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DTj:üRETO..Léi JVffiO PS 193.5^

Dispõe sobre a organização rural do Grupo
Escolar de Butantã e o funcionamento de escolas junto
a empresas Industriais»

0 GCJVEíUlABOR DO ESIAliO DE SãO PAULO, considerando qu»,
pelo Decreto 6»0/i7t 19 de Agosto de 193?» artlgo.l2,para grafo 6*,
foi transformado em rural o grupo escolar de Butanta^
considerando que, pelo decreto fo »2£5,de l8 de Dezembro do mesmo ano»
foi sustada a execusão do referido decreto, sendo mantido, entretando,
o carater rural ao programa daquele estabelecimentoj
considerando que, para a çficiente apllcaçao e desenvolvimento desse
programa se tornam necessários professores que tenliam conhecimentos
especializados de ensino rural|
considerando a neçessidade de sereia instaladas escolas junto a empre
sas industriais sob um regime especial?

D E C B E

Artigo 1« - 0 ̂ensino no grupo escolar rural^de Eutantã
sera ministrado, 50b uma orientação r^al,
tendo em vista,alem da Instrução primaria dos
demais grupos escolares, desenvolver o pendor
e da.r aptidão para as atividades agrícolas e
pastoris.

^0 borãrlo e programas desse grupo escolar
serão organizados pel§ Diretoria do Ensino §
aprovados pelo^Gecret^rio do Estado dos Nego
cias da Educação e Saude Publica.

Artigo E» -^Para os lugares de ditetor e professores
serão nomeados,de acordo cora indicacao funda
mentada da Diretoria do Ensino, professores nor-
llstas que tenham revelado conhecimentos espe
ciais ae ensino jurai. ^

Sgsas nomeaçoes serão feitas em comissão ou
interlnamente, a medida, que se forem vagando
as atuais classes, podendo o Governo torna-las
efetivas depois de cinco anos de efetivo exer
cício desde que tenlriam demonstrado, diretor e
professores, capacidade e dedicaçao no empenho
de seus cargos, mediante proposta fundamentada
da Diretoria do Ensino.

Serão dispensados da comissão ou interinida-
dade 0 diretor ou professor que nao* conseguir
efetivação, ou mesmo antes de decorrido o perío
do de cinco anos, quando houver justa^oausa. a
juízo da ̂ ecr^tari^ do Estado do» ̂ gocios aa
Educação e Saude Publica. ,

- 0 grupo escolar funcionara com dez classes
percebendo o diretor, professores ● serventes
os vencimentos constantes da tabela anexa» ao
decreto de El de Abrfl de 1933*

0 cargo de porj^eiro poderá ser provido li
vremente,de preferencia por pessoa que tenha
pratica de trabalhos rurais, ou por promoção
quando o servente satisfaça esta condição»

Artigo 4^-0 grupo escolar continua sço a fiscalizaçao
da Oiretçria do Ensino regendoese pelas dçmals
disposições legais e regulamentares que nao
contrariarem as de^te decreto»

Artigo 3* - Para^atender as despesas de expediente 0
grupo tera a verba menAaX de 100,000 (Cem cru
zeiros).
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Artigo - Aos aluhDt quo. cone^uido o curso houroroa obtido
as aolborcs c^asslfiosçoos) a diretj^rla do Bstabolo»
elflisntO|poâora conferir poquenòs proslos ob Instro-
Bsntoa oostlnados ooa nlsteres ruraist dontro dos
reoursos^que dispuser»

Artigo 7« « O Governo poderá,qunndo julgar o onvon^.en to .Insta
lar ̂grupos escolares, de conformidade oon as olspo-
slçoes deste decreto, ou.extonde-las aos ja ozlsten
tos, que pela sija sltuaçao e condições se preste»
ao ensino rçral.
« 0 ̂ecretariç de Estado dos Kogoclos de Educação
e Gaude poderá i^talar junto a eoqpresas industri
ais .escolas primarias destinadas aos filhos de ope
rários, desce quet

a) haja um núcleo de crianças,filhos de operários.
Idade escolari

b) as engresas Industriais ofçreçaa,gratultais$nte,as
talaçoes necessárias de acordo com as exlgenclas re-
gulaaontares, e as mantenham em perfolto estado de
asseio 8 higiene;

Artigo 9* - Essas escolas sorao regldap,lnterlnanente,por pref^i
'^sores nonsalietas, de preferência filhos de operarlo%
apresentados pela c^rèçao da eopresr. e ouvida a Dire-
torl* do Ensino, do acordo com e qual a nonieaçao so
licitada sera feita ou não*

Os professoras assim nomeados terão venciaenios
constantes da tabela inicial para o enelno prloarlo,
quo acompanha o decfeto n*5.8w, de 21 de Abril de
1933.

Artigo IQB - Essa escolas serão masoullnes,femininas ou pistas,
funcionarão co^ o mesmo programa e flsoallxaçao a
que acham guVordlnadas as escolas isoladas do Esta
do e poleroo scr suprimidas quando seu funolonasiento
se tornar Í2'regolar, devidamente oomorovado pela
Diretoria do Bnstnc. ^
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§ orário dessas escolas sera estabelecido pela.
Diretoria do Ensino, ouvida e direção da empresa a
qual tiverem fnnciorar.

Artigo 11^ - Semo aplicavais aos professores dessas escolas
as ̂ isposlçõee regulsBantares vigentes,no tocante
a ferias,licenças e faltas.

Artigo 12^ - Aos professoras Interinos de que trata este decre
to, ̂qmndo dispensados por motivos que dtsaboneB
sera contado o temj^o para «Çe5.to de ingresso na
carreira do naglstérlo primário.

Artigo 13* - O presente decreto entrara em vigor na data de sua
publiçaeao. ^
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alacio do Governo do Ssfado de 3ao Paulo, aos
2 de Julho de 1935»

A) Armando de SaXles Oliveira
a) Cantidlo de Uoura Campos
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